
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861793 - SC (2023/0375862-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS DANIEL CHINAGLIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ABSOLVIÇÃO E NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO PESSOAL DEVIDAMENTE 
RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR OUTRAS 
PROVAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA.  INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita. 

III - De mais a mais, "esta Corte Superior inicialmente entendia que a 
validade do reconhecimento do autor de infração não estava obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veiculava meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório. [...] Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a 
compreensão de que o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva,quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (AgRg 
no REsp n. 1.963.909/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  DJe de 
22/9/2022).

Documento eletrônico VDA40547552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/03/2024 09:13:40
Código de Controle do Documento: aad692ea-3a64-48f9-bc94-bdcaebba444c



IV - In casu, como bem destacado pelo v. acórdão impugnado "constata-se 
que o édito condenatório não se baseou única e exclusivamente no referido 
reconhecimento, tal como se verá adiante, mas tão somente o levou em 
consideração somado aos demais elementos acostados nos autos, sobretudo diante 
das declarações judiciais prestadas pelas vítimas Thiago de Souza Silveira, 
Gabriele Serafim Antonin, Carla Fernanda Wofgramm, Maiara Fernanda Martins 
e Marlize Antunes França de Souza, atestando o reconhecimento e participação 
ativa do réu na empreitada criminosa, com amparo inclusive nas imagens captadas 
pelas câmeras de segurança instaladas no local do crime" (fls. 379-380).

V - Assim,  o decreto condenatório está lastreado em outras provas, 
submetidas ao crivo do devido processo legal: o reconhecimento em sede policial 
corroborado por outras provas colhidas em juízo;  o depoimento das vítimas, tanto 
em sede policial como em juízo; bem como as imagens captadas pelas câmeras de 
segurança instaladas no local do crime.

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando 
da escolha da cumulação das causas de aumento.

VII - Na presente hipótese, na terceira fase da dosimetria, o cúmulo das 
majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se no fato do crime ter sido 
cometido "por duas pessoas que adentraram na farmácia anunciando o assalto, 
mediante utilização de uma arma de fogo e de uma arma branca (faca), de forma 
grosseira e violenta, agindo contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores do 
estabelecimento, ameaçando-as a todo tempo com o uso ostensivo dos artefatos, 
apontando as armas contra os rostos dos ofendidos e exigindo a entrega de bens e 
dinheiro da loja" (fl. 383).

VIII - Desse modo, verifica-se que não foi considerado somente o critério 
numérico das majorantes, como alega o impetrante, mas houve a devida 
fundamentação concreta, em consonância com jurisprudência pacífica deste 
Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861793 - SC (2023/0375862-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS DANIEL CHINAGLIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO 
E NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO 
PESSOAL DEVIDAMENTE RATIFICADO EM JUÍZO E 
CORROBORADO POR OUTRAS 
PROVAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DAS CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA.  INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações que buscam a absolvição de 
condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita. 

III - De mais a mais, "esta Corte Superior inicialmente 
entendia que a validade do reconhecimento do autor de 
infração não estava obrigatoriamente vinculada à regra 
contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto 
tal dispositivo veiculava meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a 
condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
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crivo do contraditório. [...] Em julgados recentes, ambas as 
Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva,quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa" (AgRg no REsp n. 1.963.909/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  DJe de 22/9/2022).

IV - In casu, como bem destacado pelo v. acórdão 
impugnado "constata-se que o édito condenatório não se 
baseou única e exclusivamente no referido reconhecimento, 
tal como se verá adiante, mas tão somente o levou em 
consideração somado aos demais elementos acostados nos 
autos, sobretudo diante das declarações judiciais prestadas 
pelas vítimas Thiago de Souza Silveira, Gabriele Serafim 
Antonin, Carla Fernanda Wofgramm, Maiara Fernanda 
Martins e Marlize Antunes França de Souza, atestando o 
reconhecimento e participação ativa do réu na empreitada 
criminosa, com amparo inclusive nas imagens captadas 
pelas câmeras de segurança instaladas no local do crime" 
(fls. 379-380).

V - Assim,  o decreto condenatório está lastreado em 
outras provas, submetidas ao crivo do devido processo legal: 
o reconhecimento em sede policial corroborado por outras 
provas colhidas em juízo;  o depoimento das vítimas, tanto 
em sede policial como em juízo; bem como as imagens 
captadas pelas câmeras de segurança instaladas no local do 
crime.

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência 
da Suprema Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma 
única causa de aumento referente à parte especial do Código 
Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas 
que sempre justifique quando da escolha da cumulação das 
causas de aumento.

VII - Na presente hipótese, na terceira fase da 
dosimetria, o cúmulo das majorantes foi devidamente 
fundamentado, lastreando-se no fato do crime ter sido 
cometido "por duas pessoas que adentraram na farmácia 
anunciando o assalto, mediante utilização de uma arma de 
fogo e de uma arma branca (faca), de forma grosseira e 
violenta, agindo contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores 
do estabelecimento, ameaçando-as a todo tempo com o uso 
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ostensivo dos artefatos, apontando as armas contra os 
rostos dos ofendidos e exigindo a entrega de bens e dinheiro 
da loja" (fl. 383).

VIII - Desse modo, verifica-se que não foi considerado 
somente o critério numérico das majorantes, como alega o 
impetrante, mas houve a devida fundamentação concreta, em 
consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal 
Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DANIEL CHINAGLIA 

contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (fls. 

545-549).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de  14 anos, 11 

meses e 2 dias de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 33 dias-multa, por 

infração ao artigo 157, §2º, inciso II e VII, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal, e artigo 

244-B, §2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos da sentença de fls. 255-

270.

Irresignada, a defesa interpôs apelação criminal perante o Tribunal de origem, 

que deu provimento parcial ao recurso a fim de redimensionar a reprimenda do réu para 

13 anos, 5 meses e 17 dias de reclusão, e pagamento de 27 dias-multa, mantidas as 

demais cominações da sentença, conforme o acórdão de fls. 375-386, complementado 

pelo acórdão de fls. 409-412.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a impetrante 

apontou constrangimento ilegal no reconhecimento fotográfico realizado na delegacia e 

em audiência, sustentando inobservância do artigo 226 do Código de Processo Penal, 

bem como a necessidade de redimensionamento da reprimenda na terceira fase da 

dosimetria.

Requereu, assim, a concessão da ordem de modo que seja reconhecida a 

nulidade do procedimento de reconhecimento pessoal do paciente e, subsidiariamente, 

seja aplicada exclusivamente na terceira fase da dosimetria a fração de 2/3 quanto à causa 

especial de aumento em decorrência do emprego de arma de fogo.
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O  habeas corpus foi denegado (fls. 545-549).

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

,  declarando a necessidade de absolvição do agravante, ou, ainda, o redimensionamento 

da reprimenda.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a absolvição pela nulidade da 

prova obtida mediante a violação ao art. 226 do Código de Processo Penal, ou, ainda, o 

redimensionamento da reprimenda na terceira fase da dosimetria da pena.

Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 

alegações que buscam a absolvição de condutas imputadas, em virtude da necessidade de 

revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"[...] 1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar 
o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em 
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória. Precedentes" (AgRg no HC n. 855.270/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/10/2023).

 

De mais a mais, "esta Corte Superior inicialmente entendia que a validade do 

reconhecimento do autor de infração não estava obrigatoriamente vinculada à regra 

contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veiculava 

meras recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese em que a 

condenação se amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório. [...] Em 
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julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que o reconhecimento de pessoa, 

presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 

para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 

previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 

provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (AgRg 

no REsp n. 1.963.909/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

22/9/2022).

In casu, como bem destacado pelo v. acórdão impugnado "constata-se que 

o édito condenatório não se baseou única e exclusivamente no referido reconhecimento, 

tal como se verá adiante, mas tão somente o levou em consideração somado aos demais 

elementos acostados nos autos, sobretudo diante das declarações judiciais prestadas 

pelas vítimas Thiago de Souza Silveira, Gabriele Serafim Antonin, Carla Fernanda 

Wofgramm, Maiara Fernanda Martins e Marlize Antunes França de Souza, atestando o 

reconhecimento e participação ativa do réu na empreitada criminosa, com amparo 

inclusive nas imagens captadas pelas câmeras de segurança instaladas no local do 

crime" (fls. 379-380).

Assim,  o decreto condenatório está lastreado em outras provas, submetidas ao 
crivo do devido processo legal: o reconhecimento em sede policial corroborado por 
outras provas colhidas em juízo;  o depoimento das vítimas, tanto em sede policial como 
em juízo; bem como as imagens captadas pelas câmeras de segurança instaladas no local 
do crime.

A propósito:
 
"[...] 1. Quanto à tese de nulidade do procedimento de 

reconhecimento pessoal, verifica-se que a autoria delitiva não se 
amparou, exclusivamente, nos reconhecimentos fotográfico e pessoal 
realizados na fase pré-processual, destacando-se, sobretudo, imagens 
de câmeras de segurança de agências bancárias e de empresa de 
segurança que registraram a presença dos automóveis utilizados na 
empreitada criminosa; o registro dos referidos veículos em nome de um 
dos corréus e do genitor de outro corréu; a declaração da testemunha A 
DA S M; a confissão do corréu H; a quebra de sigilo telefônico; os 
depoimentos em juízo das vítimas, que tiveram a restrição de liberdade 
por tempo juridicamente considerável e, notadamente, por conta dos 
agentes delitivos terem ingressado nos imóveis de "cara limpa"; e o 
reconhecimento da casa utilizada como cativeiro por uma das vítimas, 
imóvel este alugado por um dos corréus.
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2. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa. [...] No caso concreto, a 
prova da autoria delitiva decorreu não apenas do reconhecimento do 
recorrente nas fases de inquérito e judicial, mas das circunstâncias da 
prisão em flagrante e das provas testemunhais produzidas em juízo, o 
que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial (HC n. 598.886/SC) (AgRg no AgRg no AREsp n. 
1941041/SP, Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 15/2/2022).

3. No caso, a condenação ocorreu pelas provas válidas e 
independentes do procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal. Nos termos da jurisprudência desta Corte "se 
existentes outras provas válidas e independentes, para além do 
reconhecimento fotográfico ou pessoal, a confirmar a autoria delitiva, 
mantém-se irretocável o édito condenatório" (REsp n. 
2.046.123/MT, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  DJe de 
27/10/2023).

 

No mesmo sentido os seguintes julgados desta Corte Superior: AgRg no HC n. 

843.752/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas,  DJe de 16/10/2023; AgRg no HC 

n. 664.200/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz,  DJe de 28/4/2023 e  AgRg no 

AREsp n. 2.109.968/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

21/10/2022.

Portanto, existe, de fato, um efetivo caderno probatório apto a confirmar a 

autoria e materialidade do delito, que não se resume a meros indícios não submetidos ao 

crivo do contraditório.

Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no 

sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique 

uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 

diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando da escolha da 

cumulação das causas de aumento.

Na presente hipótese, na terceira fase da dosimetria, o cúmulo das majorantes 

foi devidamente fundamentado, lastreando-se no fato do crime ter sido cometido "por 

duas pessoas que adentraram na farmácia anunciando o assalto, mediante utilização de 
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uma arma de fogo e de uma arma branca (faca), de forma grosseira e violenta, agindo 

contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores do estabelecimento, ameaçando-as a todo 

tempo com o uso ostensivo dos artefatos, apontando as armas contra os rostos dos 

ofendidos e exigindo a entrega de bens e dinheiro da loja" (fl. 383).

Assim, verifica-se que não foi considerado somente o critério numérico das 
majorantes, como alega o impetrante, mas houve a devida fundamentação concreta, em 
consonância com jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior.

Nesse sentido:
 
"[...] 8. Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça é no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal, é possível, de forma concretamente 
fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de 
pena previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador 
somente a fazer incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as 
demais (AgRg no HC n. 644.572/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021). 
Assim, é legítima a aplicação cumulada das majorantes, no crime de 
roubo, quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma 
sanção mais rigorosa, destacado especialmente por elementos como o 
modus operandi do delito.

9. No presente caso, dada a gravidade em concreto do delito, 
tendo em vista notadamente a participação de pelo menos três 
envolvidos e do efetivo emprego de arma de fogo, justificada a 
incidência separada e cumulativa das duas causas de aumento, não 
havendo qualquer ilegalidade" (AgRg no AREsp n. 2.127.610/SP, 
Quinta Turma,Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,DJe de 
22/8/2022).

 
Em reforço: AgRg no HC n. 810.561/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, 

DJe de 23/8/2023 e HC n. 693.056/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 26/11/2021.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 861.793 / SC
Número Registro: 2023/0375862-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50004031820238240038 50370086020238240038 50546248220228240038 50565838820228240038

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUCAS DANIEL CHINAGLIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DANIEL CHINAGLIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40489554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:36:48
Código de Controle do Documento: fe130c72-279c-45af-9671-cac4fe1ad8da


